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PARECER CONTROLE INTERNO  
':oces' Licitaórie: ri' Á/2023-001 SEMSA  

'ZudaÍidade: Carona 

OBJETO: Adesão parcial a ata de registro de preços n° 20220370, oriunda do Pregão Eletrônico n° 

/202l-0i9 PMP, que tcv omo 01-cto: Contratação de empresa cspecializida para prestação de 

çe íillI tnuads o- limpeza de poço artesiano, desnsetizaçào e Jenrcmçao, a serem utilizados 

'as ;-idiika, 3asiias d 	aúde, 1-1n.spita! Coral de Parauapecs, UPA. Voliclínica e prédios 

.1rnmn.Lfabos. pertencelies a Secet,u :a Municipal oc Saúde de Parauapebas, Eado do Para. 

1. ILATÓRIO 

apreciação '.':,1C CoNi-de Interno da rescnte solicitação de Adesão parcial a Ata de 

i(giStro de rt o registrada sob o n' 20220370, oriunda do Pregão Lictrônico o' 8/2021-019 PMP, 

iná iado poi provocação da ecrctarii Municipal de Saúde, no que tciiiO ao valor, quantitativo, 

.udicaçãu o amc;raríi e reguía~c fi'cal e trabalhista da pretensa coiiiatada. 

in tempo, abe Li 

	

	i4.!OILI r ijurinto a sua leçalidado, pertinência e d itaines legais, serão analisados 

pela l'ro - uadoria 

 

Ge! a1 io !aroc€'r uridco. 

2. U.1  ^iNALíSE Dc)N'íoLlíN'riRNo - 	- 

\ LnosLiuiçào Federal de 1988, cio seu art. 74, estabelece as fina iadc:: do 'mstema de Controle 

1ite rio - CI, ao tempo em cl xic a 1..i n 4.293,/2005, dispõe acerca da sua insi!tuçao, nessa Prefeitura 

\iuoir:1xiI, diribubido ao Controle interno, "exercer as ,itivklades de a uditoria, fiscalizacão, avaliat,do 

'CIO COlhO 0 LICO!lIpa)ih.1 filei ]to da execução orçam ---itã rld h nu iceira, pa t:'inu)u!di, 

o J )UI)i:i .0 li'a e ontá bil, ou qualç111c1.  ato que resulte em re:o:ta e ic-sp'sa para o Podei Pública 

\ lo cipol' 

iUnda Cm prelin'.inar, torna -se i14.'cc,sárw referir nos que este Comrolc Interno está se ina testando 

no sentido de analisar a 	irçin:stãricias próprias de cada processo e na i\aiiaçào p(éL'd da 

hiiz:içau da pr'actdl:l'ecea a LIma  esta submetida ea (:t; 0o05 	a 	liit; :le' (ICt1tiÇi¼' O 

'S'':a)nuaíto, ICSSd1l..00lU- a 	u, :0 caa cia 	 'g&tlai Iua4.iL' 	as 	aa- o 	0 potiladas e - 

\c.i itul ia ir(j 'ria. 

sai 'titio cabe' a ressa ' 	Lia; do a respotisa Foi 'açao so1idára Jr CrassurávA pelo Controle 

nterno. I'ai 1 espoosabilida L- a 	o, :': a em MOS de coiltectm.ti ,, l'i. ai:daie ai: lrre'!!andade 

e d('?I u11t) LpI4.'r;n,i; jai:, atosc,  1 ri'tctinl de Contas 00 tkJd1 é vbwubda IL'riihdu assar soa ,itri0ii00) 

de a.1-hr o Ce:itrok 1 '_toiai). I'11:'O!tiIite tanibt'ni destacar qLIL' e ContioLa!or interno 1104.) e 

01 l')id4.0 de' (ju''Pesa,  t jur, tal atrbu ição se resl:i n;e no goa CÁ. A';si ia, ~o em Asa que o 

Oro ç'!O O liáFM', 011 iCti Ciii i-('aL'a ,(' cita d4.'4.-o..4'puc 	aiidÇiO da Contiole 

Interne. 
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O presente processo é composto de 1 volume com páginas numeradas cronologicamente, composto 

pelos seguintes documentos: 

1. Memorando n". 1267/2023 -. GAI1N emitido e subscrito pela Comissão de Contingenciamento 

(Decreto n 494/2022), encaminhando à Central de Licitações e Contratos - CLC autorizando a 

solicitação de adesão a Ata de Registro de Preço n° 20220370 em resposta a solicitação referente 

ao Memorando n°. 280/2023 - SEMSA; 

2. Memorando 0• 279/2023 - SEMSA emitido em 10 de fevereiro de 2023 pelo Si. Paulo de Tarso 

Vilarinhos - Secretário Adjunto de Saúde (Dec. n°. 631/2019), solicitando a formalização do 

processo na forma de Adesão Parcial à Ata: 

/ Prazo de vigência: 12 (doze) meses; 
v' 	Valor estimado: RS 409.058,80; 

3. Projeto Básico foi cIa borado em 10 de fevereiro de 2023 contendo OS elementos mínimos 

necessários à promoção do certame e autorizado pela autoridade competente pelo Sr. Gilberto 

R. A. Laranjeiras onde foram apresentadas as informações necessárias ao regular andamento do 

procedimento como: objeto,: justificativa; fundamentação legal; valor da contratação; 

especificações e quantitativo; dotação; descrição dos serviços; local da execução do serviço, 

prazo para início do serviço e prazo de vigência contratual; atribuições da contratante; 

obrigações da contratada; obrigações sociais, comerciais e fiscais; obrigações gerais; do 

acompanhaniento o da fiscalização; do pagamento; do reajuste; das penalidades; Anexo 1 e li 

entre outros; 

/ Responsável pela elaboração cio Projeto Básico: Sra. Neusa Maria de Liam da Silva, Mat. n''. 

462 e responsável técnica Sra. Cristiane S.S. Gonçalves Port. 1398/2022; 

4. Memorando 00.  S17/2023 - SEMSA emitido em 09 de fevereiro de 2023 pela Sra. Cristiane S.S. 

Gonçalves direcionado ao Setor de Licitações - SEMSA, contendo a demanda dos quantitativos 

dos itens por unidade de custo e os documentos anexos referentes a adesão. 

S. l)enianda encaminhadas pelos setores e departamentos para o serviço de dedetização c 

desratização com os respectivos locais e áreas a serem atendidas. 

6. N'lemo o' 2798 - SLMSA encaminhado a ATA n" 20220370 para análise da área tecnica sobre a 

possibilidade de adesi:' mios termos registrados. 

7. Memorando 0  004/2022 - SEMSA/APS do Sr. Marcos da Sena Silva de Araújo - Fiscal de 

Saúde Pública, manifestando que a Ata encaminhada atende as finalidades da SEMSA. 

8. Declaração de Cotação, emitida pelo servidor responsável pelo estudo, Sr. José Augusto Jardim 

Fernandes (Mat n0. 070), responsável pelas pesquisas, sobre diligência realizada 110 mercado e 

ao CNPJ das empresa; que aLiresentaram cotação para obtenção das cotações de preços; 

9. Manilha de preços médio auferida através das pesquisas junto as empresas do mercado local de 

Parauapebas, compatíveis com o objeto deste contrato, solicitadas via ofício, conforme abaixo: 

Rua Rio Dourado, s/n - Bairmo Beira Rio 1 - l'arauapebas /11A d'rõdio do SAAEP 
CEP 6S311 5-MO, E-mail: controladoria©parauapetas.pa.gov.lr  
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/ Ofício n°. 0114/2023 - SEMSA direcionado à empresa INSEI'TCOONTROL COM. E 

SERVIÇOS DE E)EI)E1IZAÇÃO UrDA, inscrita no CNPJ n". 19.942.991/0001.50, sendo a 

cotação emitida em 14 de janeiro de 2023, com validade de 120 (cento e vinte) dias no valor 

total de R$ 539.181,60; 
V Ofício n°. 0115/2023 - SEMSA direcionado à empresa CIPERPRAG SERVIÇOS EIRELI 

inscrita no CNPJ n". 15.722.292/0001-76 sendo a cotação emitida em 14 de janeiro de 2023, 

com validade de 90 (noventa) dias no valor total de R$ 552.960,60; 

/ Ofício n°. 0116/2023 — SEMSA direcionado à empresa M S MANSO LOPES- ME inscrita 

no CNI'J ii". 17.585.385/0001-07, sendo a cotação emitida em 14 de janeiro de 2023, com 

validade de 120 (cento e vinte) dias no valor total de ES 509.823,00; 

10. Memorando ii '  03.11/2023 - GAB/SEMSA, emitido em 17 de janeiro de 2023 pelo Sr. Gilberto 

R. A. Laranjeiras, direcionado a Secretaria Municipal de Educação, pleiteando autorização para 

adesão parcial à Ata de Registro de Preços sob o n" 20220370, oriunda do Pregão Eletrônico ri" 

8/ 2021 -01 9PM F. 

11. Memorando o". 072/2023/SF11,1ED emitido em 18 de janeiro de 2023 contendo manifestação do 

órgão gerenciador da ata, sendo Secretaria Municipal de Educaçào, atraves do Secretário, Sr. 

José leal Nunes (Dec, mi' . 013/2021), autorizando o referido pedido de adesão nos termos 

solicitados; 

12. Ofício o". 0248/2023, emitido cm 19 de janeiro de 2023 pelo ordenador cia Secretaria Municipal 

de Saúde (Dec. nt'. 697/2022) direcionado à empresa M.A. PINHEIRO & Cia Ltda, solicitando 

manifestação sobre a aceitação do fornecimento preterido pela Secretaria de Saúde, conforme 

anexo. 

13. Manifestação de aceite emitido em 19/01/2023 pela empresa M.A. PINHEIRO & Cia Uda, de 

acordo com a solicitação adesão da Ata ciii questão; 

14. Foram colacionados ao'n autos os seguintes documentos referentes à Ata de Registro de Preços 

ri'' 20220370, oriunda de i'regão Eletrônico ti" 8/2021-019-11M11, da Prefeitura Município de 

raua pebas: 

(1) contendo a Cópia ctigitalizada do processo; 

Decreto o''. 946 de 04/01/2021 designa 'ido os servidores para compor a equipe de pregão 

da Prefei tu na de Pa raimanebas; 

Pareceres de análise preliminar do Controle Interno; 

." Minuta do Edital do Pregão Eletrônico ii" 1/2021-019-1'MP; 

r Parecer Jurídico de análise da Minuta do Edital; 

[diLal do Pregão, e editais republicados; 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico; 

- Ata Com elementar mi" 1' de Realização do Pregão; 

Parecei Jurídico de análise de recurso impetrado no processo; 
Km-tio de Adjudica çá do Pregão; 

.- 	Ferino do' Julnaniemito de recursos do pregão eletrônico; 

Parecer Conclusivo e Despacho do Controle Interno; 

Despachei para re'u !tado de Adjudicação; 

Rua I'io I)our,,.1o, :j'n - Fae:'e Beira Rio 1 - 'ara1ii}'elaa.i /PA (PrUmo do .' '\t.i')  
CEP 68.515-000. F-inail: ,ontrol,-ilori,i O !)1r1 	 .hr 	 - 	. 

- --' 	 . 
— 
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r Resultado da 1 lomoloacào 

Ata de Registro de Preços ri" 20220370; 

.' Publicações da Ata de Registro de Preços; 

r Contrato n° 20220482 firmado entre a Secretaria Municipal de Educação e a empresa M. A. 

Pinheiro & Cia Uda; 

15. Foram anexados ao processo os seguintes documentos da empresa M. A. PINHEIRO & CIA 

LIDA inscrita no CNPJ n° 02.638.593/0001-11 para confirmar que as empresas mantêm OS 

requisitos de habilitação na forma da Lei 11°8.666/93 art. 29, 1 a V e art. 31, inciso II: 

> Habilitação Jurídica: Ato de Alterações Contratuais devidamente registrada na JUCEPA, 

sendo a última sob o n". 20000542114 em 09/11/2017; Documento pessoal dos sócios Sr. 

Manuel Arcenio Pinheiro CPF: 117.922.722-00 e do Sr. Antônio Rodrigues Borges CPF: 

680.511.582-53; 

> Regularidade Fiscal e Trabalhista: Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; Certidão Negativa de Natureza Tributária e Certidão 

Negativa de Natureza Não Tributária; Certidão Negativa de Débitos (Parauapebas/PA); 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

> Qualificação Econômica - Financeira: lermos de Abertura e Fncerrameiito do Livro Diário 

n° 9 devidamente registrado da Jucepa em 09/05/2022 com arquivamento n° 229964435; 

Balanço) Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Quocientes de liquidez e 

Fndividamento, Demonstrativo de Faturamentc., l)emonstrativo do Faturamento registrado 

ria Junta Comercial do Estado do Pará-JUCEPA ciii 10/05/2022 Sob fl°  de arquivamento 

20000773778; Índices Financeiros do Balanço Patrimonial - Exercício 2021; Certidão Judicial 

Cível Negativa; 

> Qualificação Técnica-Operacional: Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) 

anos nos termos do inciso XXXII do Artigo 7° da CF/88, salvo ila condição de aprendiz; 

Alvará Digital de localização e Funcionamento val. até 31/12/2023; licença Saiiitária - 

l)Cl)M n°  202200001423, vai, até 20/06/2023; Certidão de regularidade do CRI`-PA.-  

Declaração de responsabilidade técnica de farmacêutico; Atestados de Capacidade Técnica; 

16. Indicação de Dotação Orçamentária, informando que a despesa a ser realizada obedecerá à 

dotação orçanienlaria conforme descrição abaixo: 

(JÀSSII!CAÇAO INSIIiUCION.\L  

O 	

.1701. RINDO MUNICIPAL )1 S3Ú) 

 ASSIF(MA) I(ONOMI(A 33',0.3900 

 

 /SUII.l1.I MIN ÍO 13.01)39.70 

\ 	V ,í0 lR('r\7lo 

7',u 0 _11'' 1k5 33.0726) 	lis 	2.371.397,% 

1 10 177 4240 2.30) - \7i:wl. do L5sto do 00.3 

0.302,4009 1  1o3 - \l,uiul. o IIIloIononlento do 1 GO 

15 	 13.474,72 	115 	 930.907,83 

lis 	27134120 	110 	10.807.021.37 

0.302)2-02 	o4 - \l.owt do Unidade 0' I7oiiio Aten,iin,enlo 110 	 U. í07,14 	11.8 	 1.186.204,99 

10.315 41R02 1c15 . 'Sino) 	ii,,  I'oIlinio IS 	 17.795,52 	11$ 	 l.320.S37,24 

10.3024))(92 Ii,7 - 	,o 	,1.,,o,I,- l-'o',oi,- V. 	1,o,1,,lnL,r - 	'-35)0. OS 	 2.24'I,60 	ES 	 01.506,10 

O 305.1030 2.173- \I.,,rnr, da \ii'ilaircia 	\ortinnlol Com)'. 	.nd,-m. Z,,,, n. 	OS 	 2.4,61.100 	lOS 	 701.310,90 

10)04514,7 1 75.  \1 	3., Vijn,_i,, 1)11,,I,5.iO,, 119 	 (149,10) 	OS 	 03.1110,10) 

O 11)240392 1,5 - 	I,,,'i,t 	,loC,'imi 	Oil,''\'i',,oO l3 	so,i 4 lOS 	 92(yO 	lIS 	 17131 	69 

iO3')3403$2 	71)- \Ioout.,).'.. 	2. 5 	 (:1', liS 	 2.019,61 	liS 	 257.723,03) 

111224(1.6)135O -  SI,,,,,, 	',',,treO' 'o-o,,,' '1h 	Sonde lis 	 1.120,14,4 	lIS 	 01.1121,70 

17. Memorando ii" 098/2023/DPGF;/SEMSA - Parecer orçamentário emitido pelo Sr. Paulo 

I'atrick Lima Potrich e Sra. Eiize(e Xavier Neres. 

Rua Rio Dourado, s/ n - 3airro Beira Rio 1 - I'a raua poilas / ['. 	roo l o  lia bÁ '\LI') 
CRI' o8.f 15-coO, R-n1,OiI: conttoladoriaAnar,I1.Iapl bas.pa.goo'.br 	 . ..- 

,t. 	:' 	• 
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18. Declaração de Adequação Orcamentária e Financeira do ordenador de despesas, informando 

que o gasto necessário à realização desta contratação e à consequente contratação possuí 

adequação orçamentária e financeira com Lei Orçamentária Anual (LOA), compatibilidade com 

() Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 

19. Autorização do ordenador de despesas para abertura do procedimento licitatório CARONA, 

conforme Lei o". 8666/93; 

20. Foi formalizada a designação da Comissão Permanente de Licitação, através do Decreto n°. 976, 

de 27 de dezembro de 2022, conforme determinado na Lei n°. 8666/93, nomeando: 

M--CREIO 476,1U27/12/2022 - COMISSAO I'ERMENENTEDELICIFAÇÃO 

I'RISIDFNi'E 	lAIIIANA DE SOUSA NASCIMENR) 

sl'i'LENrc Ii tAIS NASCIMEN R) tOPES 

MEMBROS 
IJN,\RI)O F I.;RRIlRASOUSA 

(JI.EBSON I'ONIES DE SOUZA 

SLPI ES lES DOS MEMBROS 

li tAIS NASCIMENIO 1,0115 

AlEXANDRA \'ICENTE E SILVA 

t)E[IORA DE ASSISMACIEL 

XYfJNE .EMYS COMES 

21. Autuação assinada pela Presidente da Comissão de Licitação Sra. Fabiana de Souza Nascimento 

junta mente com os mcm bros; 

22. Minuta do Contrato contendo as cláusulas do objeto, dotação orçamentária, prazo de vigência, 

entre outros, em conformidade com a Lei 8.666/93; 

23. Despadm da Ceiitral de licitações e Contratos (CLC) encaminhando ii processo A/2023-001 

SEMSA para esta Controladoria Geral do Municipal na data de 15 de março de 2023. 

4. DA ANÁLISE 

Os autos versam sobre a possibilidade de Adesão parcial a ata de registro de preços n" 20220370, 

oriunda do Pregão Eletrônico li" 8/2021-019 PMI', que tem como objeto: Contratação de empresa 

especializada para prestação de selviços continuados de limpeza de poço artesiano, desinsetização e 

desratização, a serem utilizados nas Unidades Básicas de Saúde, Hospital Geral de Parauapehas, UPA, 

Policlínica e prédios administrativos, pertencentes a Secretaria Municipal de Saúde. 

A modalidade de licitação escolhida no processo originário foi o pregão para fins de gistro 

preços, empregada no planejamento, com a finalidade de proporcionar uma relação contratual mais 

eficiente e célere, facilitando a atuação da Administração Pública nas contratações ou aquisições de 

bens de forma gradual ou parcelada, em que si registram os orecos, fornecedores, órgãos participantes 

e' condições a serem praticadas, ri Lei 8.666/93 e a Lei 10.520/2002 tratam sobre o assunto. 

Consta justificativa para o pleito em tela, consta no Teimo de Referência emitido em 10 de fevereiro 
de 2023 pelo Sr. Gilberto R. A. Laranjeiras - Secretário Municipal de Saúde, que: "Tendo eia vista a 

ii sess ida' lo tia SL'cre' til flO A/li tu ieij tal de Saúde OU.,  ct o: tr,i lar o pitIt' 11) ii pn:ct li: lo. te: o! o i Lo r li' a cloro i' ri 

Rua Rio Dourado, s/n -- Bairro Beira Rio 1 - Rit ,ltir)1)t'hr!S /PA (I'it'du: o SAAEI') 
CEP 68.515000, E-mail: controladoria 'parauapel:as.pe.i;ov.hr 	 . 

. :. 	, 
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emitratação Liii questão, Joram realizados consultas a atas de registro de preços vigentes, oiult' /ii identificada a 

Ata de Registro i/o Preco n°  20220.370 oruimida do Pregão Eletrônico 	8/2021 -019!'MP, firmado entre Fundo 

Municipal d' Educação de Parauir'el'as, Estado do Parti e a empresa, M. A. PINHEIRO & CIA LTDA-MF, 

cujas especifcayies atendem a imecessuêde; (...) Ademais, ti verificado que as es/k'Cificamçoes tLCIIiCO5 do(s) 

sem-oíeos(s) Constante(s) nos orçamento s estão de acordo comi: as e.sjeecificaçocs do(s) serviços (s) que a SEMSA 

pretende contratar. Ceuiside."ain!o (/:ie (,; processo lieta forjo n°  SP-021-019  /PMP d proveniente desta Ti refiit u ra 

Municipal de' Parauapebas, at,a:s da Sccrottiria Municipal de Educação SEMEI); ( ... ) Considerando que o 

quantitativo a ser aderido resta uficcute pare atender a demanda desta Secretaria Municipal de Samuek' pelo 

período de 12 (doze) meses, eoeijor;ne indicado pela área tecnjco demandante. 

Portanto, será da autoridade competente que, respeitando o leque de princípios a que se submete a 

atividade administrativa, notadamente, legalidade, impessoalidade, indisponibilidade do interesse 

público e razoabilidade, e ainda, sopesando as opções à sua disposição, indicar aquele que lhe parecer 

ser o "indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato". 

Tal procedimento difundiu-se sob a denominação de "carona" que pode ser traduzido em linguagem 

coloquial corno uma ideia de aproveitar o percurso que alguém está desenvolvendo para concluir o 

próprio trajeto, com redução de tempo e de custos, evitando-se o dispêndio e o demorado processo de 

licitação, proporcionando maior eficiéncia na prestação dos serviços públicos. 

O Decreto ii'. 7892/2013 regula menta a figura do Co i'onn instituído na Lei 8.666/93 (Lei de Licitações), 

onde elenca em seu Artigo 22 a definição de tal instituto, bem como além de demonstrar a vantagem, 

faz-se necessário à anuéncia do orgão gerenciador, conforme transcrição a seguir: 

Art. 22. L)esdc que elec'ielamnemite justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 

vigencia, 

 

poderá ser u tiliz,mdei por qualquer árgáce ou entidade da administração piíltlica Jáderal que não 

teci/ia participado do c rleimne licito forio, mediante au veleja i/o órgão gerenciador. 

2 Os orgoos e cii tielade que nao jarticiparaime ao registro ele preços, quemmmelo desejareuti fazer uso da 

ata de' registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador i/o ata para manifestação sobre a 

pessibilulaile de adesão. 

° que se mostra primordial para ser "carona" em outro processo licitatório é o dever do órgão 

interessado em demonstrar a vantagem da adesão sobre o sisteiica convencional, ou seja, a utilização 

do instituto do carona deve importar nunca vantagem superior a une novo processo. 

No caso em tela, a Secretaria l)eniaridante, por meio da autoridade competente elaborou justificativa 

para a contratação fundamentando a real necessidade da Secretaria Municipal de Saúde e ainda 

caracterizando a urgência na prestação dos serviços, nos seguintes termos: 

Considere vide: a miecessielade d1' maci ter em pleno fii ncionaineii to as instalações destes departamentos, tos, sem a 

presença indesejável de insetos e moedores, proorcionaii:lo assine, ambu'iite agraeleível /eira O desempenho das 

atividades essenciais c administrativas, torna-s' nnpreseimidive/ a contratação de ii mna empresa especializada. 

Ponderando que tais serwçoee São ficmielei:eie'ui tais ao fummcioiieimncnto desta secretariei e seus departamentos e 

unidades e que a faltei tios mesmos ;eedc acarretar sei-los preJeuios e; Adnneiust rü çc2o, Justifieci-st'  essa so/icmtaç Jt'; A 

secretária Miiie ic ipeil de Suiíele' es e • rei cccv esse7 com e frei taçao propiciar a tia, e; e teci çeie e da's (01; cli Ç( 'es ele?! lii'ii tais e 

dos imóveis dispoe uibe!u:ados aos seus SL'lVi;iOrL's e CISC jOO:, CCC t,?ue lo G5 ;-iseos eh' coei i,imnm naçeio / 'e)' age'n les e/um' 

são facilmente eluminiados por incio e/OS referidos seri'mços; voIe ressaltar que euio dispomos tIo e/veleIro de 

Rua Rio Dourado, s,'n - Bairro Beira Rio 1 - l'araue, relias /PA (Prédio do SAAEP) 
CEP 68.515-000, E-mail: controladoria@Cparauapebss.pa.gov.br 	 . 
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fu nciouarios de profissionais capacitados pn:'a a tua rein no controle e combate destas pragas, o que torna as 

edificações sujeitas à 1i!en:fi'staçao de papo; clii'ersiis tais como: baratas, aranhas, cii ins, fornngas, lesmas, 

gafanhotos, moscas, n?e5eJn dos, ratos, ratazanas, ti-aços e etc., ios pou.-aíz'els nor danos ina teriais e patrimoniais, 

a/em de serem prejudiciais o saúde ii innlnu1, 1(1)10 vez que 'osso!!! trazer doenças e ei tros inales aos usuários e 

sere'idores; Visto que tais servlço.s elevem ser ,;restados com empresa especializada comifirnie preconiza a RDC n° 

52, de 22 de outubro de 2009 elei Ai"! ViSte, táz--se necessária a coutrataçdo de jimizei empresa especializada nos 
serviços de lesinsetização e oesrati:açeo caiu e objetivo eiC exterminar todo e qualquer tipo de inseto, praga e 
n)eelor nas circoS deis unidades de saúde da SLMSA, buscando manter os ainhenles de trabalho em bom estado de 
salubridade e desconta ijj nac'o, tanto para a segurança dos sere-ulores, junei te para es seus usuários, beni como 

para a conservação dos bens destas un 1 fades de saúde; (...) Lenibranios qi o' as pragas pie iiifestnni  os hospitais 
selo as mesmas que ocorreni em til tios edifícios, caiu o hora te?, ratos, iii oscas lotin iças, etc, Pole  in, as qicus 500 

indesejadas no ambiente hospitalar, pois as niesnias trazi,ni doenças, vírus, hia terias e outros, prejudica toda a 
esterilização 

 
do espaço cinuco; A 'cci-e'taria Municipal de Snidc espera coni essa contrataçao propiciar a 

nimuite;ição aos condições anitel:nte:iS e dos unóveis disponibilizados nos seis servidores e usuários, ceifando os 
riscos ele contar una çíio por agentes 1111e são facilnienie elnni iodos por nicio dos referidos serviços. ( .. . )" 

Contundo, é oportuno registar que não e objeto desta análise, o conteúdo das justificativas 

apresentadas nos autos, no prisma da conveniência, oportunidade, vincu [ação ou discricionariedade, 

pois esta análise e decisão competem ao gestor da pasta e ordenador da despesa, não cabendo a esta 

Controladoria prescrever como deverá a Administração proceder na necessidade momentânea à SUOS 

contratações, pois tal decisão encontra-se na esfera discricioneíi ia do gestoi', devendo ser avaliada caso 

a caso, de forma que está fora do alcance deste órgão. 

Ressaltamos que cabe a administração e,colher e decidir sempre OS melhores meios para satisfazer o 

interesse público, devendo escolher a melhor maneira para a prática de seus atos, dentro dos limites 

permitidos em Lei. 

No tocante a adesão às atas de registros de preço, a Corte de Contas também fixou, no Acórdão u° 

2.764/2010 - Plenário, alguns requisitos a serem observados pelas entidades jurisdicionadas, dentre 

eles a necessidade de observância dos quantitativos registrados em ata. Posto isso verificamos se 

houve a unplenieritação das coitdicoiear,tes estabelecidas na normativa aplicável à adesão à ARP, 

consoante a observância dos seguintes requisitos: 

yaliação interna do ga( nao participante Jcarona) _deque ospçps do SRP são vali osçL-: 

E) Acórdão 2877/2017 Plenário - lCD, do relator Ministro Augusto Nardes, diz que a adesão à ata de 

registro de preços (carona) está condicionada, entre outros requisitos (ari. 22 do Decreto 7.892/21)13) à 

comprovação do preço registrado em relação aos preços praticados no mercado onde o serviço será 

prestado. 

No que diz respeito à compi'ovaçào da vantajosidade de Adesão à ARP pretendida, constam nos autos 

03 (três) orçamentes realizados com empresas de Munmcipio e de também de fora, os quais 

subsidiai'am as inforAiaçÇwS constacttos li;e Planilha Média conforme abaixo, ratificando a 

a iitíijosidade pela diferença, ei itre os preços orçados no mercado quando confrontados com os 

'aIores registrados na AIA. ciii atendimento ao dispeto no ai'. 22 do Decreto 7.892/2013. Dessa 

ferma, denionstraedo que a justificativa apresci'.adee pela requisitante é dotada de dados 

Rua Rio Dourado, s/n Bairro Beira Rio 1 - l'ae'auapcbas /PA (Prédio doSAAhP)  
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COM proba tórios onde conforme tabela abaixo é notório a vantagem dos preços registrados na Ata de 

Registro de Preços o". 0221/2018 em relação às cotações mercadológicas retro mencionadas: 

AWEES.TA 	 RIFI)IAI.,QI2ISAsDEPflEÇOS 

II'Qi. JR.II. 

R 

	

1,4$ 

vLR.T(>r.u. 	'.IKI\iT 	\IR. MIAI. 

kS  

E liii . 
R 	409.IRsO RE 	533 	9SE.>>2 

10 rAçoEs DE PREÇOS 

NI 5 NIÂNN() 	 1 NSLIÇUC(X)\ [RUI 	 111152 'RIU 

'IR.TOTAL 

	

E15h 

Nota-se que o preço registrado em Ata, conforme demonstrado nos autos, ainda e vantajoso em 

comparação ao valor médio das cotações de mercado apresentadas no procedimento para uma 

possível licitação nova, sendo que os preços orçados apresentam urna diferença em relação ao 

registrado, cm média de 30,32% a menor. 

Destaca-se que a realização de pesquisas de mercado, formação do preço médio e, posterior, análise 

dos preços é matéria técnica, de competência da área solicitante, qual seja a Secretaria Municipal de 

Saude, tendo esta total responsabilidade quanto à veracidade e lisura da pesquisa de preços. 

Consta a L)ec/araçõo de Cofaçãu, emitida em 16 de janeiro de 2023 pelo servidor responsável pelo estudo, 

Si. José Augusto Jardim Fernandes (Mat o'. 7070), iníoimando que foi diligenciado para confirmação 

sobre a atuação no ramo compatível com o objeto pelas empresas que atenderam as cotações e ainda 

que as mesmas enconiram-se ativas no mercado, bem como, que os preços informados ratificam a 

vau tajosidade da adesão. 

Certo assim de cumprir todos OS requisitos acima mencionados somados agora ao Princípio da 

Celeridade, e o objeto a ser adquirido está registrado em Ata, o qual já passou por todo uni certame 

licitatório, excepcionado os casos previstos em Lei, assegure a contratação mais vantajosa para a 

Administração Pública primando pela aplicação dos princípios norteadores do direito administrativo 

defendendo assim, o real objetivo da aplicabilidade dos recursos públicos. 

b) concordãncia do órg,o. gerendadorda Ata de Registro de Preços: 

Tal exigência foi satisfeita pela autorização expressa no Memorando n°. 072/2023/SLMED emitido em 

18 de janeiro de 2023 contendo manifestação do órgão gerenciador da ata dc rc:.istro de preços ii'>  

20220370, sendo a Secretaria Municipal de Educação, através da Sr. José Leal Nunes (Dec. ri". 

013/2021), informando seu deferimento para o referido pedido de adesão autorizando a Adesão nos 

quantitativos solicitados, ressalvando que "(...) a secretaria rcqlierenlc, devera comprovar a vamilagenm 

financeira eui aderira rcJrrsIa ata, confãrnc' prl'ceitua legislação especipica (L)cc. 7.892 de 23/01,2013)". 

çjçoncordáncia do fornecedor da contratação PretendidapJo carona: 

Analisando os autos, verificamos que foi encaminhado o ofício n°. 0248/2023, solicitando manifestação 

da pretenso contratada NA. A. PINHEIRO & CIA LTDA-ME inscrita no (Nl'J n1'. 02.638.593/0001-41, à 

OS s('r\ iç:s indicados pela Secr&taria Municipal de Saúde e a mesma concordando (Tom o 

fornecimento dos referidos itens mencionados, e com isso comprome(endo..se em fornecer o serviços 

ora pietcridos, conforme manifestação eln!ti(ia ern 19 de janeiro de 2023 pelo seu representante legal. 

Rui Rio Dourado ',/n Bairro ro 	ia Rio 1 t'a lu ipl bas /PA (Pi dio doS \ \LPJ  
(.i P ss 15 000 E-mail: (onti ol idoi i i pai u ipebas p1 eo br -- -------..,, , 4•j•4. 
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Com isso sugerimos que apos a iormalização do termo de contrato, o niesmo seja encaminhado ao 

órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços o. 20220370, para conhecimento dos quantitativos e 

valores realmente contratados, e controle dos limites sobre a quantidade e numero de adesões ao 

procedimento licitatõrio, em atenção ao Decreto Municipal o" 780/2018. 

_Ata de Registro de Preces dentro dqpi'azo de validade: 

De acordo com a Ata de Registro de Preços, o prazo (lo vigência é de 12 (doze) meses, a contar da sua 

assinatura, que se deu em 19 de abril de 2022. Portanto, a solicitação em analise e eventual contratação 

está ainda sob vigência. 

LJiiãdo bem ou serviço não excedente ao acordado na Ata de 1gstro de Preço: 

O Edital do Pregão Eletrônico estabelece no item 20.5 - Da ietdi:açõt tia Ata de Registro tIL' Preços, as 

condições de utilização da Ata por órgãos não participantes. 

"( ... ) As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, a 50% (cinquenta 

J'OP' cento) do quantitativos do instrwnenfo convoca torto e da ata de registro de preços e o 

/inititativo tiecerronte' tias nilosoes à ata iuio poderá exceder, cm si/ti totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registra/o, conforme disposições do Decreto Miuticipal n 780,2018." 

Os itens pretendidos neste procedimento administrativo não ultrapassam o limite estipulado pelo 

l)ecreto Municipal n'. 780/2018, que altera a redação do Decreto o'. 071/22014, onde determina que as 

quantidades aderidas não poderão ultrapassar a 50% das quantidades pertencentes à ata de registro 

de preços a ser aderida. Ao realizar a análise tio tocante a este aspecto, esta Controladoria verificou 

que a Secretaria Municipal de Saúde não ultrapassou os limites estabelecidos na legislação informada 

alhures, conforme demonstrado abaixo: 

CrirOAa 

	

- 	 [ 
	 UMÍEPERnU1!DOtnoe 

	

 KTi±— L L» t'T\L! 	\L  
 

DiRATiíl1rA1 AR'E i'iNSRíiZAÇ ,,' /,"JÁ li 	 ri 'iiiii 	ins si - 	 fiinntus 	,.s,,,ni 
ii 	1.1i1.'O3! 	 5$4,b.053.&,  

Insta sa lientr que a responsabilidade por gerenciar OS limites previstos nos referidos dispositivos é do 

órgão gerenciador, que somente poderá autorizar a adesão pelo órgão não participante sem 

ultrapassar o limite de 50% (cinquenta poi,  cento) dos quantitativos pelos valores registrados ria Ata. 

Consta nos autos, copia dos documentos do certame que registrou preços na Ata a ser aderida, como: 

parecer jurídico para analise quanto a legalidade da minuta do edital e anexos; atas (te sessão pública 

do pregão; ata registro de picço's ii 20220370, e demais documentos inerentes ao Pregão Eletrõnico 

(SRI') N'°  8/2021-019 PMI', homologando os itenN relacionados acima a empresa vencedora M. A. 

PINHEIRO & CIA L'fDA-M;:. 

Considerando que, os quantitativos de itens a serem contratados decorrem da demanda ciiicilisadot 

pelo setor técnico comtx'teiite, esta Coritroladoria não se pronunciara sobre os aspectos técnicos da 

contratação por tratar-se de matéria foi-a de sua competência. Partiremos da premissa de que a 
/ 

	

Rua Rio DRo'r,id.:', s/I1 Bairro Beira Rio E - t'arnuepelas /P.s -'n .do do \ 	 - 
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autoridade competente se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a adequação 

do objeto da contratação às necessidades da Administração, assim como aos requisitos legalmente 

impostos. 

Quanto às especificações técnicas contidas no presente proCesSo, inclusive quanto ao detalhamento do 

objeto da contratação e torinação da demanda, prestilue-Se que suas características, requisitos e 

avaliação do preço, tenham sido regularmente determinados pelo setor competente da Secretaria 

Municipal de Saúde, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do 

interesse público. 

Regularidade _Fiscal e Trabalhista e Qualificação econômica - financeira: 

Tratando-se da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista foram acostadas certidões com as 

receitas federal, estadual e municipal, e ainda trabalhista e junto ao FGTS, comprovando a 

possibilidade concreta de cumprimento das obrigações da empresa a serem pactuadas com a 

Administração Pública. Como se sabe, tal condição de regularidade para contratar com ente público é 

exigência contida na Constituição Federal, em seu art. 195, § 3k', bem como no art. 29, inciso IV, Lei 

8.666/93, e deve ser observada não só quando da celebração contratual originária, mas em todo e 

qualquer termo aditivo que iniporte em alteração contratual. 

No que tange a avaliação quanto à siluação econômica e financeira da empresa M. A. PINHEIRO & 
CIA LTI)A em atendimento aos requisitos de habilitação, verificamos através dos índices de liquidez 

assinado pelo responsável contábil, apresentados juntamente com o balanço patrimonial e 

demonstração referente ao exercício de 2021 devidamente registrado na JUCEPA, demonstrando que a 

mesma está em boas condições financeiras cumprindo as formalidades enumeradas nesta análise. 

Nota-se ainda a apresentação da Certidão Judicial Cível Negativa emitida pelo Poder Judiciário do 

Estado do Pará, para processos de falecia e recuperação judicial. 

Sobre o tema acima, importante destacar que a analise realizada por este Controle Interno é baseada 

nos numerários indicados pela empresa participante do certame, sendo de total responsabilidade 

desta e do profissional responsável pela Contabilidade da empresa à veracidade dos valores 

consignados no Balanço ['a trinlonial. 

gjevisãode Disponibilidade Qçan-ientária: 

Além dos requisitos elencados na legislação, há ainda o requisito de disponibilidade orçamentária 

para que seja legal a concretização da despesa. A declaração de disponibilidade orçamentária com a 

respectiva indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa é 

uma imposição legal (art. 10, IX, da Lei 11'-' 8.429/92  e art. 38 e 55 da Lei it' 8.666/1993). 

Em cumprimento a tal disposição, foi colacionado ao processo Indicação do Objeto e do Recurso, 

emitida pela Sra. Naquelimie Luz Diogo - Coord. Contabilidade em conjunto com a autoridade 

competente Sr. Gilberto R A. Laranjeiras, contendo a rubrica orçamentária onde ocorrerá à 

continuidade da despesa e a demonstração de que o objeto do contrato a ser executado no exercício de 

2023 consignado pela SEMSz\ possui saldo orçamentario disponível. 

Rua Rio Daurado, s/ii - Bairro Beira Rio 1 - I'arauapehas /i'A (Prédio do SAAEI') - ------ --- 
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Em cumprimento a tal disposição, foi colacionado ao processo Indicação do Objeto e do Recurso 

informando à rubrica que o presente dispêndio será custeado. 

Destaca-se que o ordenador da despesa apresentou Declaração de Adequação Orçamentária e 

Financeira, nos termos do art. 16, II da Lei Complementar ti" 101/2000, informando que a despesa 

especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, Plano 

I'lurianua! e Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Objeto de Análise 

Ressaltamos que cabe a adiiiinistraçào escolher e decidir sempre os melhores meios para satisfazer o 

interesse público, devendo escolher a melhor maneira para a prática de seus atos, dentro dos limites 

permitidos em Lei. 

A análise neste parecer se restringiu a verificação dos requisitos formais para realização da Adesão 

contratual, bem como da apreciação da dotação orçamentária disponível com a indicação da fonte de 

custeio para arcar com o dispêndio e a declaração com as exigências da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, adequação da despesa com a Lei Orçamentária Anual, a Lei de Diretrizes Orça nientá rias e o 

Plano Plurianual. Destaca-se ç-itie a análise foi restrita aos pontos informados pela Autoridade 

Competente, estando exciuídoaisquer aspectos Iurídicos,cnicos e/ou discricionários. 

Diante do_exposto ressaltamos a necessidade se ater as seguintes recomendações: 

. Recomendamos que Seja àtICXcidi a Certidão de Regularidade junto ao 17G'I'S vigente, tendo em 

vista que a apresentada nos autos, teve sua validade expirada em 03/03/2023. 

Recomendamos que no momento da assinatura do Contrato, sejam verificadas as 

autenticidades das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da empresa pretensa 

contratada, e ainda que sejam atualizadas todas as certidões que por ventura estiverem 

vencidas; 

Após a assinatura do contrato, seja designado Fiscal, do qual caberá supervisionar, fiscalizar e 

acompanhar a boa execução do contrato, bem como a sua exequibilidade, garantindo o seu fiel 

cumprimento e a qualidade no serviço estabelecido no contrato; 

. Nota-se que a análise da viabilidade e legalidade do procedimento e da Minuta do Contrato 

serão realizadas mediante Parecer Jurídico da Procuradoria Geral do Município, conforme 

menciona a Lei 8.666/93; 

A Secretaria Municipal de Saúde registrou no Memorando n°. 279/2023 - SEMSA emitido em 10 d 

fevereiro de 2023 pelo Sr. Paulo de Tarso Vilarinhos - Secretário Ad junto de Saúde, que o prazo de 

vigtncia do Contrato oriundo da presente Adesão será de 12 (doze) meses. Ressaltamos corri isso, a 

juipo.Ltância 	II Munliipdde Saúde esteia ntotpjjJ In capacidade dLtwpnj 

de fatos futuros, ou seja, 	'choque se considere aestrutur .Ço das incertezas bem corno de fatos 

.aromo ida o_is exatas condições ne(essàrias ao interesse publico com o 

obito bem defiipoderia trazer resultados mais eficientes v_propiqa~eno_atendimento aos 
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Neste sentido, as 	as para à ahïira e o encerramento 

de uni PREGÃO adequadoéde reponsa hilidade da 	 atendimento 

das necessidades oriundas desta, rio que concerne ao objeto desta adesão. 

S. CONCLUSÃO 

Enfim é imperioso ressaltar que as informações acostadas aos autos e o acompanhamento/fiscalização 

da execução do contrato, assim como as razões apresentadas para a realização do aditivo, são de 

inteira responsabilidade e veracidade da Secretaria Municipal de Saúde, que tem competência técnica 

para tal, o Controle Interno, de acordo com a Lei Municipal ri". 4.293/2005 tem a função da fiscalização 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da administração pública Municipal. 

Ademais, destaco que a presente manifestação apresenta natureza meramente opinativa e, por tal 

motivo, as orientações apresentadas não se tomam vinculantes para o gestor público, o qual pode, de 

forma justificada adotar posicionamento contrário ou diverso daquele emanado por esta 

Controladoria, sem a necessidade de retorno do feito. 

No mais, entendemos que não havendo óbice legal juantoa realização doresenteprocedimento 

licitatório, há possibilidade de continuidade do procedimento. Ressaltamos que cabe ao setor 

competente realizar as revisões adequadas ao processo, visando evitar eventuais equívocos. 

Por oportuno propõe-se o retorno dos autos a Comissão de Licitações e Contratos, para conhecimento 

C prosseguimento dos feitos. 

l'araua pebas/ PA, 17 de março de 2023. 

WELLIDA PATRICIA N. MACHADO  

Decreto n° 763/2018 

Agente de Controlo Interno 

JÚLIA BELTRÃO DIAS I'RAXEDES 

Decreto n" 767/21018 

Controladora Geral do Município 
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